PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE

PROCESSO LICITATORIO N° 059/2021

PREGAO ELETRONICO N° 025/2021

OBJETO: Contratacdo de empresa especializada para prestacéo de servico informatizado de
pagamento de beneficios, mediante implementagdo, gerenciamento, emiss&o, administracéo,
fornecimento, distribuicdo e carregamento de crédito de auxilio alimentacéo, via cartdes eletronicos,
com tecnologia de chip, para fornecimento de Vale Alimentagédo aos servidores da Prefeitura Municipal
de Conselheiro Lafaiete, conforme Lei Municipal n°. 5.548/2013.

RESPOSTA A IMPUGNAGAO

l. Relatério

Trata-se de impugnacéo interposta por BERLIN FINANCE MEIOS DE PAGAMENTOS LTDA,
encaminhada via e-mail no dia 22/07/2021, as 16:44h, em relagédo aos termos do Edital do
Processo Licitatério n® 059/2021, Pregao Eletrénico n® 025/2021.

A impugnacéo é focalizada nas disposi¢cdes contidas no item 8, alinea ‘e’, do Anexo | — Termo
de Referéncia.

Alega a licitante que “No item 8 alinea “e” do edital, é exigido que os licitantes detenham, rede
credenciada em ambito nacional, sem sequer trazer qualquer justificativa plausivel a tal
exigéncia, sendo desarrazoado, por inferir ilegalmente na ampla participagdo, e podendo
inclusive ser considerado direcionamento no edital”.

Colaciona jurisprudéncia do TCU, argumentando que a supressédo da exigéncia permitira um
maior numero de interessados no certame.

Ao final, pleiteia-se o acolhimento da Impugnagdo, com a suspenséo liminar da sesséo de
abertura do certame e retificacdo das disposicdes editalicias impugnadas, especialmente
mediante a exclusdo da exigéncia em foco.

Feito o breve relatério, passa-se a analise e julgamento da impugnagéo.
Il Do exame de admissibilidade da impugnagéao

Preconiza o Decreto Municipal n° 84/2021, que regulamenta, em ambito municipal, o Pregao
na forma eletrénica:

“Art. 22 - Qualquer pessoa podera impugnar os termos do edital do pregéo,
por meio eletrénico, na forma prevista no edital, até trés dias Uteis anteriores
4 data fixada para abertura da sesséo publica.

§ 1° - A impugnagéo néo possui efeito suspensivo e caberé ao (a) pregoeiro
(a), auxiliado (a) pelos responséveis pela elaboragédo do edital e dos anexos,
decidir sobre a impugnag&o no prazo de dois dias uteis, contados da data de
recebimento da impugnagéo.
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§ 2° - A concesséo de efeito suspensivo & impugnagéo é medida excepcional
e deveréd ser motivada pelo (a) pregoeiro (a), nos autos do processo de
licitag&o.

§ 3° - Acolhida a impugnagéo contra o edital, seré definida e publicada nova
data para realizagéo do certame. i

De acordo com o item 12.1 do Edital, “As impugnagdes ao ato convocatério do pregdo seréo
recebidas até trés dias uteis anteriores a data fixada para abertura da sessdo publica,
exclusivamente ~ por — meio de formuldrio  eletrbnico  no portal  BBMNET
(https://iwww.bbmnetlicitacoes. com.br/), link ‘editais e resultados’ e posteriormente ‘impugnar”.

A sessdo de abertura do Pregao Eletrénico encontra-se designada para o dia 30/07/2021, as
09:30h.

A impugnagdo em aprego foi protocolizada no dia 22/07/2021, as 16:44h, impondo-se 0
reconhecimento da sua tempestividade.

Ressalta-se que nado fora observada a forma de interposi¢ao prevista no instrumento
convocatério (protocolo no portal BBMNET, nos termos do item 12.1 do Edital), ndo sendo o
encaminhamento via e-mail forma de interposigéo contemplada no instrumento convocatorio.
N3o obstante, considerando ©0 atendimento aos requisitos intrinsecos de cabimento,
legitimidade e interesse do impugnante no manejo da Impugnagdo, e aos requisitos
extrinsecos de conformidade com as exigéncias formais do Edital, sobretudo, segundo acima
detalhado, da tempestividade, conhece-sé da presente Impugnagao, como medida de
flexibilizacdo de formalismo, € em observancia dos principios da razoabilidade,
proporcionalidade e eficiéncia.

il Do mérito da Impugnacao

O julgamento da impugnagdo consiste em verificar se as condigdes estipuladas para a
execucdo dos servigos licitados, mais precisamente quanto a previsdo contida no item 8,
alinea ‘e, do Anexo | — Termo de Referéncia, relativamente a necessidade da empresa
contratada possuir uma rede de estabelecimentos conveniados em capitais de estados,
restringem indevidamente a participacéo de licitantes, frustrando ainda o carater competitivo
do certame, em desrespeito ao disposto no art. 3°, §1°, inciso |, da Lei n° 8.666/93.

Dispde o instrumento convocatério em relagéo ao topico impugnado:

“8. DA REDE DE ESTABELECIMENTOS CONVENIADOS

a) A contratada deverd apresentar, no momento da assinatura do
contrato, listagem com a razédo social, nome fantasia, CNPJ, endere¢o e
telefones dos estabelecimentos comerciais credenciados, comprovando
possuir rede com, no minimo, 100 (cem) estabelecimentos credenciados em
Conselheiro Lafaiete e cidades adjacentes.

b) Os estabelecimentos credenciados poderdo ser substituidos no curso
da vigéncia contratual, desde que tal alteragéo nédo implique a diminuig&o do
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nimero de conveniados e na queda do padréo do servigo, sendo que a
listagem em questéo devera ser fornecida, sempre que solicitada pela ADM.

c) Caso a contratada ndo disponha de rede credenciada necessaria tera
que, num prazo méximo de 10 (dez) dias Uteis, apés assinatura do contrato,
providenciar © credenciamento e enviar listagem de credenciados &
Administragdo Municipal.

d) A rede credenciada de estabelecimentos ativos no Estado de Minas
Gerais devera contemplar, além do Municipio de Conselheiro Lafaiete, no
minimo, as cidades adjacentes (Congonhas, Ouro Branco, Barbacena, Ouro
Preto, Mariana), além de Belo Horizonte e regido metropolitana.

e) A nivel nacional, rede credenciada de estabelecimentos ativos
devera contemplar as principais capitais.” (destacamos)

Pois bem. Os processos licitatérios sd@o instrumentos juridicos que objetivam garantir
a selecéo da proposta mais vantajosa para a Administracdo, mediante julgamento objetivo e
vinculado ao instrumento convocatorio. Impde-se, portanto, nos termos do inciso | do art. 40
da Lei n° 8.666, de 1993, que o objeto licitado seja descrito no edital de forma clara, precisa e
sucinta, tendo em vista que a Administracdo, na fase de julgamento das propostas, néo
podera adotar critérios que néo estejam previstos expressamente no ato convocatorio.

Importante ressaltar que na fase interna da licitagéo, a definicao do objeto licitado e de suas
especificagdes técnicas consubstancia competéncia discricionaria da Administragao Publica,
cujo exercicio encontra limites no principio da proporcionalidade, nos principios estampados
no art. 3° da Lei n® 8.666/93, e na propria finalidade do procedimento licitatorio.

A esse respeito, Margal Justen Filho disciplina que:

“(...) é perfeitamente cabivel o ato convocatério adotar clausulas restritivas
da participagdo. N&o hé impedimento & previsdo de exigéncias que apenas
possam ser cumpridas por especificas pessoas. O que seé veda é a adogéo
de exigéncia desnecessaria ou inadequada, cuja previséo seja orientada néo
a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar ou prejudicar alguns
particulares.

Portanto, a invalidade né&o reside na restrigio em si mesma, mas na
incompatibilidade dessa restricdo com o objeto da licitago e com 0s critérios
de selegdo da proposta mais vantajosa. (...) A incompatibilidade podera
derivar de a restrigdo ser excessiva ou desproporcionada as necessidades da
Administragédo. Poderd, tambem, decorrer da inadequagéo entre a exigéncia e
as necessidades da Administragdo.” (Comentarios a Lei de Licitagbes e

Contratos Administrativos. 15%. ed. Sao Paulo: Dialética, 2012, p. 80/81)

As exigéncias editalicias, alusivas as especificagdes técnicas do objeto licitado, ensejam,
inevitavel e logicamente, restricoes & competitividade do certame, eis que a medida em que a
Administragdo aumenta as condicdes técnicas do objeto, diminui 0 numero de licitantes com
capacidade para ofertar o referido objeto.

Contudo, a conclusdo pela irregularidade dessas especificacdes depende nao so6 disso, mas,
necessariamente, da demonstracao do direcionamento do certame, da desproporcionalidade
ou da inadequagao das exigéncias editalicias.
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Instada a se pronunciar acerca do meérito da Impugnagao, a Secretaria Municipal de
Administracdo (solicitante do certame e responsavel pela elaboragdo do Termo de
Referéncia), por meio do respectivo Secretario, Sr. Felipe Vagner Batista, ratificou as
condicdes de prestagéo de servicos transcritas no instrumento convocatério, conforme
fundamentos abaixo transcritos:

“A Secretaria Municipal de Administragdo, em atengdo ao processo para
contratagdo de empresa especializada para prestagdo de servigo
sistematizado de pagamento de beneficios, mediante implementagéo,
gerenciamento, ~ €miss&o, administragdo, fornecimento, distribuicdo e
carregamento de crédito de auxilio alimentagéo, via cartées eletrénicos, com
tecnologia de chip, para fornecimento de Vale Alimentagéo, de carater
continuado, aos servidores da Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete,
conforme Lei Municipal n°. 5.548/2013, vem esclarecer que, em que pese 0
Termo de Referéncia utilizar a expresséo “utilidade nacional” ou “&mbito
nacional”, tal condigdo esta detalhada na alinea “e” do item 8., © qual
esclarece que a expresséo “a nivel nacional” significa existir rede credenciada
de estabelecimentos ativos contemplando as principais capitais.

Cabe ressaltar que o Termo de Referéncia também néo exigiu quantitativo
minimo de rede credenciada para capitais e também n&o exigiu numero
minimo de capitais atendidas, apenas determinou que se comprovasse, no
momento da assinatura do contrato, possuir rede credenciada de
estabelecimentos nas principais capitais.

Nessa mesma linha o Ministro Benjamim Zymler, relatando o processo
022.828/2007-9 (Acérddo 587/2009) em situagéo similar assim se manifestou:

11. Em consonéncia com 0 posicionamento adotado pela 3a Secex, em
se tratando de fornecimento de vales alimentagéo e refeigéo, entendo
razoéavel que a Administragéo solicite, para fins de habilitagdo técnica, a
apresentagdo, pelas licitantes, da relagdo de estabelecimentos
conveniados, nas cidades indicadas, de modo a assegurar aos
empregados e aos bolsistas beneficiarios a aquisi¢do do que permite o
Programa de Alimentag&o do Trabalhador - PAT.

Como se pode observar, as exigéncias feitas no Termo de Referéncia
guardam coeréncia com as necessidades da Administragdo em preservar 0S
interesses de seus servidores que serdo beneficiados com o cartdo
alimentagdo, uma vez qué as condigbes exigidas se restringem
exclusivamente as reais necessidades, nio havendo em tais regras quaisquer
interesses da Administragdo Municipal em restringir a competi¢do, haja vista
ser comum a existéncia de grandes estabelecimentos com rede nacional.

Outrossim, a exigéncia de credenciamento de estabelecimentos nas
principais capitais ir4 ocorrer tdo somente na fase de contratagdo, o que
permitira ampla participagdo das empresas interessadas que poderéo, dessa
forma, somente providenciar credenciamento dos estabelecimentos apos a
homologagéo do certame, permitindo assim, & empresa vencedora, dentro de
prazo razoavel, se for o caso, promover 0s credenciamentos necessarios.

Avenida Prefeito Dr. Mario Rodrigues Pereira, n° 10, Centro
Conselheiro Lafaiete -MG ~ 36400-026
Tel. (31) 3769-2533




8‘?‘\’ PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE
Lo

Destaca-se que o interesse a ser atendido, estimando-se estabelecimentos a
serem credenciados, segue 0 entendimento do Tribunal de Contas da Uni&o,
e tem como fundamento levantamentos estatisticos, parametros e estudos
previamente realizados, que demonstram ser comum a existéncia de
estabelecimentos com redes nacionais. Cabe salientar que a presente
exigéncia ndo visa alcangar, 0 que até constituiria um contrassenso, a
imposigdo da licitante vencedora em contratar unicamente com empresas
conveniadas com estabelecimentos locais, mesmo porque as municipalidades
vizinhas, ja fornecem diversas redes em condigbes amplas de suprir as
necessidades.

Certamente, a presente exigéncia esta observando o binébmio: necessidade e
proporcionalidade, para garantir o quantitativo minimo de rede credenciada.
Assim sendo, observa-se que a necessidade da Administragédo deve se ater,
no minimo, a atual demanda, visto que deve haver uma proporcionalidade em
relagdo ao numero de usuédrios x demanda atual X potencial
estabelecimentos. Deste modo, em vista da magnitude do objeto licitado,
deve ser ressaltada a necessidade de prevaléncia do interesse publico, o
qual, no caso, néo se consubstancia apenas no menor prego, mas também e
principalmente, na contratagdo de empresa capaz de prestar adequadamente
o servigo licitado de que necessita a Administragéo.

Tem-se que ressalvar, que de forma indireta, a exigéncia de rede credenciada
que ndo atenda as necessidades dos usuérios traré prejuizo aos licitantes,
uma vez que, estes se preparam para apresentar suas ofertas dentro de uma
exigéncia de rede muito aquém das necessidades, podendo acarretar

necessidade de adequagéo contratual no curso da execugédo do contrato.

Noutro ponto, tendo em vista que 0S usuérios municipais ultrapassaréo o
nimero de 3.000 (trés) mil servidores, tendo ciéncia da real necessidade de
utilizagdo do servigo, n&o pode a Administragdo se omitir. Tal omisséo
afetaria a formulagéo de proposta comercial, ao passo que néo é possivel
mensurar a rentabilidade dos estabelecimentos credenciados que devera
manter durante a contratagdo, prejudicando de forma direta a oferta de
pregos pelas licitantes.

Ademais, outro fator tocado pelo mal dimensionamento da exigéncia da rede
diz respeito aos usuérios. Uma rede de estabelecimentos muito inferior a real
necessidade, causa prejuizo aos seus usuérios, pois ndo tem opgbes de
usufruir seu benéfico da melhor forma. E, sabe-se que quando ha uma rede
credenciada inferior a necessidade da Instituigdo Contratante, ndo raro apos
enfrentar grande insatisfagdo dos usuérios durante o periodo contratual,
podendo acarretar a Administragéo a necessidade de promover nova licitag&o
para reconstruir a exigéncia de rede.”

A definicdo do objeto a ser licitado é responsabilidade do gestor, dentro do limite de
discricionariedade albergado pelo direito (TCU 012.670/2010-3).

Destina-se o processo licitatério a contratacdo de empresa especializada para prestagéo de
servigo informatizado de pagamento de beneficios, mediante implementacao, gerenciamento,
emissdo, administragdo, fornecimento, distribuicdo e carregamento de crédito de auxilio
alimentacdo, via cartdes eletronicos, com tecnologia de chip, para fornecimento de Vale
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Alimentacdo aos servidores da Prefeitura Municipal de Conselheiro Lafaiete, conforme Lei
Municipal n°. 5.548/2013.

Conforme se depreende, em exercicio do poder discricionario, especialmente no que tange a
avaliacdo da conveniéncia e oportunidade da escolha do objeto licitado, foram definidas pela
Secretaria Municipal de Administragéo — solicitante do certame — as diretrizes necessarias
para a execugéo do contrato, ressaltando-se que a contratacdo devera atender a necessidade
de cerca de 3.000 (trés) mil servidores municipais, e bem assim ao interesse publico.

Nota-se inclusive que, a fim de viabilizar a prestacdo de servicos, restou flexibilizada a rede
de estabelecimentos credenciados fora do ambito local, sendo certo que O Termo de
Referéncia ndo exigiu quantitativo minimo de rede credenciada para capitais e também nao
exigiu numero minimo de capitais atendidas, apenas determinou que a contratada
comprovasse, no momento da assinatura do contrato, possuir rede credenciada de
estabelecimentos nas principais capitais, em homenagem aos principios da proporcionalidade
e razoabilidade.

Nao é possivel detectar a existéncia de direcionamento do feito licitatério, resguardada a
lisura do certame e a finalidade maior do ente publico em resguardar a efetividade e eficiéncia
no cumprimento do contrato. Lado outro, as condicdes eleitas pela Administragdo n&o
impedem a participagdo de interessados na disputa, nao havendo frustracdo da
competitividade.

Inexistindo motivo de conveniéncia ou oportunidade que justifique a revisdo da especificagé@o
técnica, conforme manifestagdo expressa da Secretaria solicitante, tampouco ilegalidade na
sua exigéncia que, conforme exposto, ndo implica em restricdo indevida a competitividade,
descabe modificacdo do Edital no ponto impugnado.

V. Concluséao
Diante do exposto, o Pregoeiro resolve:

a) Conhecer a Impugnagéo interposta por BERLIN FINANCE MEIOS DE
PAGAMENTOS LTDA para, no mérito, negar-lhe provimento.

b) Dar ciéncia ao Impugnante acerca do inteiro teor desta decis&o, via e-mail,
publicando-se no site oficial do Municipio de Conselheiro Lafaiete a ata do
julgamento.

Cdhselheiro Lafaiete/MG, 26 de julho de 2021.

Alisso as llaureano
Pregoeiro
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